CONTRATO Nº 004/2007

O Município de SÃO BERNARDINO-SC, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CGC nº 01.612.812/0001-50, situada a Rua José Scheid s/nº, nesta cidade de São Bernardino-SC, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. IVO JOSÉ LUDWIG, brasileiro, casado residente e domiciliado na Rua Verônica Scheid s/nº, na Cidade de São Bernardino-SC, inscrito no CPF nº 627.208.729-20, doravante denominado MUNICÍPIO, e a Empresa IDS DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE E CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida a Rua Pedro Ramires de Mello 162, sala 201, 2º andar, na Cidade de Pato Branco – PR, inscrita no CNPJ sob nº 05.982.200/0001-00, produtora e detentora dos direitos autorais dos sistemas, objeto deste contrato, neste ato representado pelo Sr. MAURI CESAR DENGO, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Itabira nº 922, na Cidade de Pato Branco – PR, inscrito no CPF sob nº 761.581.289-53, doravante denominado simplesmente de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente termo regido pelas cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

     As partes, identificadas acima, têm, entre si, justas e acertadas, o presente CONTRATO DE MANUTENÇÃO DE PROGRAMA DE COMPUTADOR, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições de preço e forma de pagamento descritas neste contrato:

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DAS CONDIÇÕES
I – Fundamento Legal – Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de Junho de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94 de 08 de Junho de 1994 e Lei Federal nº 9.854/99 de 27/10/99.

II – Da vigência:

A vigência do presente contrato será de 02/01/2007 até 31/12/2007, ficando sua eficácia condicionada a publicação do mesmo no Mural Público Municipal conforme determina o Artigo 73 da Lei Orgânica do Município, podendo o mesmo ser prorrogado através da realização de termo aditivo.

Em caso de rescisão contratual o Município deve deixar de utilizar o Programa imediatamente após a rescisão definitiva do mesmo.

            III - Do Reajustamento e atualização:

            Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993 consolidada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Sendo o objeto deste Contrato a prestação, pela Contratada ao Município, de serviços exclusivos de assistência técnica de manutenção aos programas de computador denominado WINRURAL, para efeito deste contrato, simplesmente denominado PROGRAMA.

1.1 Compreende-se como manutenção os serviços a serem realizados consistentes em:

a) Corrigir o mau funcionamento do programa, sempre que gerados por erros, em sua concepção e produção, de responsabilidade do produtor e titular dos direitos autorais;

b) Manter o Programa atualizado tecnicamente, fornecendo prontamente as novas versões que venham a ser liberadas e contenham alterações, acréscimos de rotinas ou melhorias de desempenho, de forma geral;

c) Atender, se, ônus para o Município, desde que feitas em dias úteis e no horário comercial, as ligações telefônicas, fax e mensagens do correio eletrônico, enviados para dirimir dúvidas ou solucionar problemas quanto ao programa fornecido;

d) A Contratada dará todo o treinamento aos funcionários envolvidos no que se refere à operação do Programa. Este treinamento será ministrado na sede do Município conforme endereço acima descrito. 

1.2 Não se compreende como manutenção e serão cobrados a parte:

a) Os serviços de correção de erros de operação ou uso indevido do programa;

b) Os serviços de recuperação de arquivos de dados e acertos feitos no programa devidos  a erros ocorridos por causas diversas que não sejam falhas na sua concepção e produção;

c) Os serviços de alteração do Programa solicitados pelo Município, por motivos de seu interesse;

d) O fornecimento de novas versões do Programa a pedido do Município, fora das épocas normais de fornecimento de novas versões;

e) O suporte externo (no Município) deve ser solicitado e agendado junto ao suporte. O Município deve verificar ainda na solicitação o custo da hora técnica.

1.3 A Contratada não se responsabiliza por problemas, erros, danos ou prejuízos advindos:

a) de quaisquer alterações efetuadas sem autorização expressada Contratada, seja no Programa, seja no equipamento que o comporta, bem como por problemas oriundos de má operação, operação indevida e/ou sem a expressa anuência da contratada.

b) De decisões tomadas com base em informações, quais quer que sejam, fornecidas pelo programa.

1.4 A Contratada não se responsabiliza por problemas havidos com, ou originários de outros programas ou sistemas que não trabalhem integrados ao programa objeto da manutenção prevista neste instrumento, como aplicativos e sistemas operacionais em geral. 


CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

              I – O Município deve prover, sempre que ocorrer quaisquer problemas com o Programa, toda a documentação, relatórios de erros e demais informações que relatem as circunstâncias em que os problemas ocorrem e que possam facilitar os trabalhos da Contratada, de acordo com os procedimentos já fornecidos pela Contratada em seus manuais


II – O Município deverá fornecer nome, endereço, cargo/função e outros dados necessários para a execução dos serviços de assistência técnica de manutenção.


III – O Município compreende e concorda que a Contratada solucionará os problemas e corrigirá os erros do programa na medida em que o Município forneça suficientes informações acerca dos erros ou problemas  ocorridos e que a ausência ou insuficiência de informações sobre o problema ou erros cometidos podem dificultar ou, até, impossibilitar os trabalhos da contratada.

CLÁUSULA QUARTA – VALOR E FORMA DE PAGAMENTO:

       
Pelos serviços de manutenção, o Município pagará ao Contratante a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), sendo divididos em 12 (doze) parcelas iguais de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), sendo pagas até o dia 10 (dez) de cada mês subseqüente à prestação do serviço.

O não pagamento da mensalidade, o Município será contatado pela área de cobrança da Contratada para que proceda o pagamento. Após 60 (sessenta) dias do vencimento, o serviço de locação do software será suspenso até o adiplamento da obrigação.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
Para fazer frente às despesas decorrentes deste contrato, serão utilizados recursos previstos no Orçamento de 2007 da Prefeitura Municipal no Projeto Atividade Assistência ao Produtor Rural.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
I - O presente contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado e em especial a Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993, atualizada pela Lei 8.883 de 08 de Junho de 1994.

II - Cabe ao Município modificar unilateralmente o presente contrato, para melhor adequação às finalidades de interesse público.

III - Cabe ao MUNICÍPIO rescindir o presente contrato, unilateralmente, nos casos especificados nos incisos I do artigo 79 da Lei 8.883/94, em que o Fornecedor declara neste ato que é de seu conhecimento.


CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO
Para questões decorrentes da execução deste termo de contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Campo Erê - SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser, exceto o que dispõe o inciso VIII do artigo 29 da Constituição Federal.

            E por estarem justos e contratados assinam o presente em quatro vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas.

           São Bernardino SC, 04 de Janeiro de 2007.

         IVO JOSÉ LUDWIG

            
MAURI CESAR DENGO

                      Prefeito Municipal                                                       Fornecedor

          Testemunhas:__________________________            _____________________________ 

